
u tu r   o        o

POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

PARA 

PORTUGAL

afi r m a   r    

estado, instituições e políticas sociais

paginação volume 01.indd   1 5/20/15   8:19 PM



216

Efeitos redistributivos do Programa 

de Ajustamento em Portugal

carlos farinha rodrigues 1

As desigualdades sociais, a pobreza e a exclusão social têm adquirido 
um impacto considerável na forma de funcionar das sociedades, com 
repercussões no funcionamento do sistema económico, na justiça social e na 
possibilidade de um desenvolvimento sustentável. No entanto, estas questões  
encontram-se praticamente ausentes do discurso oficial, exclusivamente dominado 
pelas questões da redução do défice e das restrições de ordem financeira, da procura 
de uma eficiência económica simplista e muitas vezes desprovida de valores éticos 
e de sensibilidade social.

Mais grave ainda, as consequências sociais das políticas seguidas, como sejam 
o desemprego ou a crescente precariedade social, são muitas vezes encarados como 
“danos colaterais necessários” de uma política de ajustamento que há que seguir a 
todo o custo, independentemente das consequências sociais que possa gerar.

Mesmo nas sociedades mais desenvolvidas, é possível mostrar empirica-
mente que são aquelas com maiores desigualdades económicas que evidenciam 
os maiores problemas socioeconómicos, seja em termos de crescimento econó-
mico, de indicadores sociais (educação, saúde, etc.) ou de participação cívica na 
sociedade2 .

O objetivo deste capítulo é identificar os efeitos redistributivos da política 
de ajustamento seguida em Portugal após 2010 e, em particular, após a assinatura 
do pacto de estabilidade com o FMI, o BCE e a Comissão Europeia em 2011. A efi-
cácia e a eficiência das principais medidas implementadas sobre a distribuição do 
rendimento, a desigualdade social e pobreza são analisadas, e medidas alternati-
vas que possibilitem uma repartição mais justa dos necessariamente prolongados 
efeitos desse ajustamento são sugeridas.

Particular atenção será dada à eficácia das políticas redistributivas quer do 
lado da despesa através das transferências sociais quer do lado da receita através 
do sistema fiscal. A identificação dos sectores mais vulneráveis da sociedade por-
tuguesa, das famílias e indivíduos mais profundamente afetados pela atual crise e 
pelas políticas implementadas, constitui um elemento fundamental para o próprio 
aperfeiçoamento dessas políticas, para um targeting mais preciso das mesmas e 
para uma reafetação mais eficiente dos recursos disponíveis. 

7
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A estrutura deste capítulo é a seguinte: na primeira parte procede-se à iden-
tificação das principais alterações na repartição do rendimento ocorridas nos últi-
mos anos em Portugal confrontando-a com o registado em outros países da União 
Europeia (EU) e da OCDE, procede-se a uma avaliação crítica das metodologias e 
dos indicadores usualmente utilizados para medir as principais dimensões da po-
breza e da desigualdade e tenta-se identificar quais os principais grupos afetados 
pelo processo de ajustamento; na segunda parte procede-se a uma avaliação das 
principais políticas redistributivas tentando avaliar o seu nível de eficácia na redu-
ção da pobreza e da desigualdade; por último, um conjunto de sugestões são avan-
çadas para a correcção e aperfeiçoamento dessas políticas, para uma redefinição de 
quais as populações alvo que devem ser consideradas prioritárias e para uma mais 
eficiente utilização dos recursos num quadro económico marcado pela contenção 
orçamental.

7.1. as consequências sociais da crise

Apesar da redução significativa da pobreza monetária e das desigualdades 
económicas ocorrida ao longo das duas últimas décadas que antecederam a atual 
crise3, Portugal permaneceu como um dos países mais desiguais da UE e com níveis 
de incidência da pobreza extremamente elevados.

As Figuras 7.1 a 7.3 permitem evidenciar a posição relativa de Portugal no 
contexto europeu em relação a alguns dos principais indicadores sociais, utilizando 
a mais recente informação disponível.

A Figura 7.1 apresenta os principais indicadores de pobreza monetária em 
2012 para Portugal e para o conjunto da UE. O 1.º painel da Figura indica-nos o 
nível de pobreza, isto é, a proporção de indivíduos que se encontram abaixo do 
limiar de pobreza definido como 60% do rendimento mediano por adulto equiva-
lente de cada um dos países.

Portugal possuía em 2012 uma taxa de pobreza de 18,7%, valor ligeiramente 
acima da média da UE, mas claramente superior à da maioria dos países desenvol-
vidos da UE. 
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figura 7.1. indicadores de pobreza, 2012

incidência de pobreza

intensidade de pobreza

Fonte: Eurostat, EU-SILC, 2013

Nota: Ano de referência dos Rendimentos 2012, exceto Irlanda e Croácia (2011)
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O segundo painel da Figura 7.1 permite-nos observar a intensidade da pobreza. 
Este indicador permite medir quanto pobres são os pobres através da distância que 
separa os seus recursos da linha de pobreza expressa em percentagem dessa linha de 
pobreza4. Também aqui Portugal apresenta valores ligeiramente acima da média da UE.

Se no que concerne aos indicadores de pobreza a situação de Portugal não se 
afasta muito dos valores médios da EU, já em relação aos indicadores de desigual-
dade o nosso país apresenta níveis de desigualdade que são dos mais elevados do 
conjunto dos países europeus (Figura 7.2).

 Em 2012 Portugal apresentava um nível de desigualdade medido pelo coe-
ficiente de Gini de 0,342, o quinto mais elevado da UE e cerca de 12% superior ao 
valor médio da União Europeia.

O 2.º painel da Figura 7.2 apresenta o rácio S80/S20, o qual mede a distân-
cia entre os rendimentos dos 20% mais ricos da população e os 20% mais pobres.  
O valor de 6,0 significa que a parte do rendimento total detido pelos 20% Portu-
gueses de maiores rendimentos é seis vezes superior à parte auferida pelos 20% de 
menores rendimentos.

Se essa comparação for feita entre os rendimentos dos 10% mais ricos e 10% 
mais pobres, a situação revelava-se ainda mais preocupante, com um valor de 10,7 
para o indicador S90/S10.
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figura 7.2. indicadores de desigualdade, 2012

coeficiente de gini

rácio s80/s20

Fonte: Eurostat, EU-SILC, 2013

Nota: Ano de referência dos Rendimentos 2012, exceto Irlanda e Croácia (2011)

paginação volume 01.indd   220 5/20/15   8:25 PM



221

A Figura 7.3 permite completar esta análise dos principais indicadores so-
ciais através da observação e comparação das taxas de desemprego da UE. Portugal, 
com 17%, tem em 2013 a quarta taxa mais elevada, seis pontos percentuais (p.p.) 
acima da média da UE.

figura 7.3. taxa de desemprego, 2013

Fonte: Eurostat.

Como se pode observar nas figuras anteriores, Portugal apresenta uma situ-
ação social extremamente preocupante caracterizada por elevados níveis de desi-
gualdade, uma taxa de pobreza acima da média da UE e uma taxa de desemprego que 
no auge da crise económica atingiu os 17%.

A análise da evolução desses mesmos indicadores ao longo da última década 
permite salientar o forte efeito da atual crise sobre a situação social: houve uma 
clara inversão da anterior tendência descendente dos indicadores de pobreza e de 
desigualdade e um acentuar brusco do nível de desemprego numa escala sem pre-
cedentes recentes em Portugal.
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figura 7.4. evolução dos indicadores de pobreza e de desigualdade,

incidência e intensidade de pobreza

coeficiente de  gini e rácio s90/s10 

    Fonte: Eurostat, EU-SILC, 2004-2013
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figura 7.5. evolução da taxa de desemprego, 2003-2013

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

O primeiro painel da Figura 7.4 acima mostra como a tendência descendente 
da incidência da pobreza desde o início da década se alterou após 2009, aumen-
tando substancialmente em 2012. Esta inversão é mais visível na intensidade da 
pobreza. Após 2009 este indicador sofre um forte incremento de cerca de 4,6 p.p.. 
A substancial redução dos rendimentos familiares acentuada pelo desemprego e, 
como se observará mais à frente, a redução muito significativa dos apoios sociais 
dirigidos ao combate à pobreza extrema estão certamente na origem deste agrava-
mento da intensidade da pobreza.

O comportamento do coeficiente de Gini (2.º painel da Figura 7.4) parece 
apontar para uma estabilização ao longo do período 2009-2012, após uma desci-
da pronunciada de mais de 4 p.p. entre 2003 e 2009. O índice S90/S10 eviden-
cia um claro agravamento entre 2009 e 2012. A informação disponível ainda não 
é suficiente para uma descrição mais pormenorizada dos efeitos da crise sobre a 
desigualdade, mas os indicadores apresentados sugerem que a forte contração dos 
rendimentos ocorrida e o aumento da carga fiscal levaram a um atenuar das assi-
metrias entre os rendimentos médios, mas as aumentaram entre os extremos da 
distribuição5. 

Por último, a Figura 7.5 ilustra o forte agravamento do desemprego ocorrido 
entre 2008 e 2013, período em que a taxa de desemprego sobe 8 p.p. (8,5% para 16,5%).

paginação volume 01.indd   223 5/20/15   8:25 PM



224

Uma análise integrada dos indicadores da situação socioeconómica agora 
considerados indica que os efeitos da crise se concentraram no forte acréscimo do 
desemprego, mas que tiveram pouco impacto na desigualdade e resultados abaixo 
do expectável nos indicadores de pobreza.

Embora o agravamento registado da taxa de desemprego seja só por si um 
indicador importante da deterioração das condições sociais com repercussão nas 
condições de vida de milhares de famílias e de indivíduos, o impacto registado 
pelos indicadores de pobreza parece ficar aquém do esperado, dada a profundidade 
da crise e a informação diária de instituições que lidam diretamente com a pobreza 
no terreno, como o Banco Alimentar e a Cáritas, entre outras.

A explicação para esta aparente contradição entre a perceção real e os resul-
tados dos indicadores oficiais utilizados para a medição da pobreza tem a ver com 
a com a evolução dos rendimentos familiares e com a fórmula de cálculo desses 
mesmos indicadores.

A forte queda do rendimento disponível das famílias pós 2010 surge clara-
mente representado na Figura 7.6, extraída do último Relatório Anual do Banco de 
Portugal (Banco de Portugal, 2014). 

figura 7.6. rendimento disponível das famílias, 1999-2013 (1999=100)

Fonte: Banco de Portugal (2014)

Esta forte contração do rendimento disponível resulta da conjugação de dife-
rentes fatores como o aumento do desemprego já analisado, a queda dos rendimen-
tos de trabalho, a diminuição das prestações sociais e o aumento da carga fiscal6.

A Figura 7.7 documenta essa quebra real das remunerações do trabalho, que 
entre 2010 e 2013 foi de cerca de 10%.
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figura 7.7. evolução das remunerações dotrabalho, 1995-2013 (1995=100)

Fonte: Banco de Portugal (2014)

Na Figura anterior é visível como a evolução das remunerações do trabalho ao 
longo da presente crise é fortemente determinada pela queda acentuada das remu-
nerações do sector público, em resultado da diminuição do emprego e da baixa de 
salários nominais. Há quebra no sector privado, mas de menor amplitude.

A evolução do rendimento disponível por adulto equivalente, em termos 
nominais, ao longo do período 2006-2012 calculado a partir dos microdados do 
Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) na Figura 7.8 confirma a 
queda do rendimento disponível das famílias descrita na Figura 7.6 acima. 
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figura 7.8. evolução do rendimento anual disponível das famílias por adulto equivalen-

te em termos nominais, 2006-2012 (euros)

Fonte: INE, EU-SILC, 2007-2013

O limiar de pobreza oficial é definido pelo Eurostat e pelo INE como igual a 
60% do rendimento mediano por adulto equivalente. A linha de pobreza em cada 
ano é, assim, definida de forma relativa, está dependente da distribuição do rendi-
mento verificada nesse ano e, em particular, do valor do seu rendimento mediano.

Em períodos de recessão económica, a queda dos rendimentos familiares 
pode conduzir à descida do valor do rendimento mediano e, consequentemente, 
à diminuição do valor da linha de pobreza. Famílias e indivíduos que antes eram 
considerados pobres podem deixar de o ser sem que a sua situação económica se 
tenha alterado, ou tendo-se mesmo agravado, pura e simplesmente porque a linha 
de pobreza se tornou “menos exigente” em relação à sua situação. Esta “armadilha 
do rendimento mediano” é particularmente sensível a situações como a portuguesa 
em que a diminuição dos rendimentos ocorreu predominantemente sobre os ren-
dimentos do trabalho e a classe média e portanto atingiu particularmente a zona da 
distribuição onde se situa o rendimento mediano.

Assim, entre 2010 e 2012 o rendimento disponível médio por adulto equiva-
lente das famílias passou, em termos nominais, de 8.678 €/ano para 8.328 €/ano, 
uma perda real superior a 7%. Esta descida traduziu-se igualmente numa descida do 
limiar de pobreza oficial que passou de 434 €/mês em 2009 para 409 € em 2013.
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No entanto, na bateria de indicadores sobre pobreza e exclusão social do 
Eurostat existe uma alternativa que permite atenuar ou mesmo anular esta “ar-
madilha”. A utilização da “linha de pobreza ancorada num determinado ano” per-
mite estimar a linha de pobreza num dado ano inicial de forma relativa e utilizar 
o valor real (atualizado pelo IPC) dessa linha como limiar de pobreza nos anos 
subsequentes. É uma forma, ainda que parcial, de transformar a linha de pobreza 
relativa numa linha de pobreza absoluta, não condicionada pelas oscilações do 
rendimento mediano.

A Figura 7.9 apresenta os valores do limiar de pobreza calculados de forma 
oficial standard com os obtidos mantendo a linha de pobreza “ancorada” em 2009 
que lhe são claramente superiores.

 figura 7.9. linha de pobreza oficial e linha de pobreza ancorada em 2009 (euros /mês)

Fonte: INE, EU-SILC 2013

O efeito da utilização da definição alternativa da linha de pobreza ancorada, 
contornando o efeito da “armadilha do rendimento mediano”, é visível na Figura 
7.10 que compara a incidência da pobreza utilizando as duas definições da linha 
de pobreza.
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figura 7.10. incidência da pobreza, 2009-2012

Fonte: INE, EU-SILC 2013

Neutralizando o efeito da descida do rendimento mediano, a taxa de pobreza 
regista um crescimento efetivo de 6,8 p.p. entre 2009 e 2012, passando de 17,9% 
para 24,8%. Este valor traduz de forma mais realista a alteração efetiva das condições 
de vida das famílias mais carenciadas em Portugal no decorrer da presente crise.

Mas o confronto entre os dois limiares de pobreza põe igualmente em evi-
dência as limitações de indicadores sociais utilizados para quantificar a pobreza e 
para monitorizar os efeitos das políticas sociais. Um efetivo acompanhamento das 
condições de vida das famílias requer a estimação e publicação pelas autoridades 
estatísticas nacionais de uma linha de pobreza alternativa não condicionada pelas 
flutuações do rendimento.

quais as famílias e os indivíduos mais afetadas pela crise

A análise da evolução global da pobreza não é só por si suficiente para uma 
verdadeira compreensão do fenómeno e para a definição de políticas que possibi-
litem a sua redução de forma sustentada. Torna-se necessário identificar quais os 
sectores da população mais vulneráveis, isto é, identificar quem são os pobres e qual 
o seu nível de défice de recursos. Uma crise com a profundidade daquela com que 
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Portugal se confronta presentemente tem sempre “ganhadores” e “perdedores” e o 
objetivo desta secção é exatamente o de identificar os grupos sociais que mais têm 
sofrido os efeitos da crise económica e das políticas de austeridade. Esta análise 
possibilita a orientação específica da ação governativa se esta pretender minimizar 
os efeitos da austeridade e reduzir a pobreza dos mais vulneráveis.

A taxa (oficial) de pobreza de acordo com a idade dos indivíduos é 
apresentada na Figura 7.11.

figura 7.11. incidência da pobreza por escalão etário, 2003-2012

Fonte: INE, EU-SILC 2004-2013

O facto mais notável nesta Figura é a acentuada descida da incidência da 
pobreza dos idosos. No decorrer da última década esta taxa passou de 28,9% (em 
2003, a mais alta dos três grupos etários) para 14,6% (em 2012, a mais baixa). Esta 
redução da taxa de pobreza dos idosos é ainda mais significativa dada a sua conti-
nuidade durante o período de crise com uma queda de cerca de 6 p.p. em 2009-12. 

A explicação para esta descida sustentada passa necessariamente pela alte-
ração na composição deste grupo e pelo impacto das transferências sociais quer 
através das pensões quer de políticas especificamente dirigidas aos idosos como o 
CSI, o que será discutido em detalhe na secção seguinte. 
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Infelizmente situação semelhante não ocorreu com as crianças e os jovens 
que vivem em famílias pobres. Ao longo do período analisado não se registaram 
alterações significativas e os poucos ganhos obtidos entre 2003 e 2009 foram com-
pletamente revertidos após o eclodir da crise.

As alterações atrás registadas não poderiam deixar de se repercutir no perfil 
etário da pobreza. O Quadro 7.1 apresenta a distribuição da população pobre por 
escalões etários para os anos de 2006, 2009 e 2012.

quadro 7.1. distribuição da população pobre por escalões etários (em %), 2006-2009-2012

Fonte: INE, EU-SILC 2007, 2010 e 2013

O traço mais saliente da composição da população pobre é a redução signi-
ficativa do peso da população idosa no conjunto da população pobre de 23,4% em 
2006 para 15,1% em 2012. Em contrapartida, a proporção dos pobres que estão em 
idade ativa (18-64 anos) sobe de 53,8% para 61,5% no mesmo período. A percen-
tagem dos menores de 18 anos sobe ligeiramente de 21,9% para 23.4%, quase um 
quarto da população pobre.

Utilizando de novo como referencial a linha de pobreza ancorada em 2009, a 
fim de evitar a “armadilha do rendimento mediano”, obtém-se uma leitura muito 
diferente do impacto da crise, como se pode observar na Figura  7.12.
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figura 7.12. incidência da pobreza por escalão etário, 2009-2012, utilizando a linha de 

pobreza ancorada em 2009

Fonte: INE, EU-SILC 2013

O impacto da crise na pobreza das crianças e jovens e dos indivíduos em 
idade ativa é agora claramente evidenciado. Observa-se também o efeito de algu-
mas medidas de austeridade que afetaram os idosos em 2012, como se discutirá 
mais tarde. A subida da taxa de pobreza infantil para valores superiores a 30% é 
particularmente significativa e (juntamente com a Figura anterior) identifica este 
grupo como um dos sectores mais vulneráveis à atual crise e às medidas de austeri-
dade implementadas.

No Quadro 7.2 é apresentada a evolução dos níveis de pobreza por tipo de 
família no período 2006 -2012 dando particular realce a estas incluírem ou não 
crianças dependentes (0-17 anos). 
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quadro 7.2. incidência da pobreza por tipo de família, 2006-2009-2012 (em %)

Fonte: INE, EU-SILC 2007, 2010 e 2013

O primeiro painel do Quadro 7.2 refere-se ao nível de pobreza das famílias 
sem crianças. A redução ocorrida na maioria dos grupos aí representados é forte-
mente influenciada pela descida da taxa de pobreza dos idosos, incluídos maiorita-
riamente nesse painel.

O segundo painel, famílias com crianças dependentes, apresenta uma situ-
ação simétrica à do painel anterior: o nível de pobreza da generalidade dos grupos 
subiu, particularmente nas famílias mais numerosas (três e mais crianças).

Finalmente, no último painel fica clara a importância da estrutura familiar 
para a incidência da pobreza: enquanto as famílias sem crianças registam um pe-
queno decréscimo (-1.5 p.p.) no período 2009-2012, aquelas que têm crianças 
sofrem um acréscimo igual em valor absoluto ao dobro (3 p.p.) daquele decrésci-
mo. Este quadro reforça assim as conclusões das Figuras 7.11 e 7.12 relativamente à 
pobreza infantil (e também à pobreza dos idosos7).
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Uma outra leitura importante deste quadro é que a crise não parece ter gerado 
um novo perfil de pobreza, mas ao invés acentuou a fragilidade daqueles grupos 
familiares que já eram mais suscetíveis de serem confrontados com situações de 
pobreza, com particular destaque para as famílias alargadas com crianças.

O Quadro 7.3 confirma essa leitura. A transformação mais importante ocor-
rida na estrutura da população pobre encontra-se associada à descida da pobreza 
dos idosos, em particular das famílias constituídas por dois adultos em que pelo 
menos um tem mais de 65 anos e que vêem o seu peso descer de 16,2% da população 
pobre em 2006 para 8,7% em 2012, ou 7,5 p.p. Consequentemente, verifica-se uma 
descida do peso de 6,3 p.p. das famílias sem crianças entre a população pobre.

quadro 7.3. distribuição da população pobre por tipo de família (em %), 2006-2009-2012

Fonte: INE, EU-SILC 2007, 2010 e 2013

O Quadro 7.4 permite confirmar e alargar a análise anterior da incidência 
da pobreza por tipo de família e escalão etário aos indivíduos (com mais de dezoito 
anos) de acordo com a sua condição perante o trabalho. 
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quadro 7.4. incidência da pobreza por condição perante o trabalho,  2006-2009-2012 (em %)

Fonte: INE, EU-SILC 2007, 2010 e 2013

A forte associação entre pobreza e desemprego emerge claramente do quadro 
anterior. Os desempregados apresentam uma das taxas de pobreza mais elevadas 
de todos os grupos analisados, ultrapassando a fasquia dos 40% em 2012. Por outro 
lado, importa salientar a crescente percentagem de indivíduos empregues e em 
situação de pobreza. O elevado número de trabalhadores auferindo baixos salários, 
o congelamento e baixo nível do salário mínimo nacional são algumas dos fatores 
explicativos de uma percentagem de working poor de 10,5% em 2012.

A análise da repartição dos pobres (Quadro 7.5) confirma, uma vez mais, as 
transformações ocorridas no seio da população pobre. Os reformados, que em 2006 
correspondiam a 29,4% da população pobre com 18 e mais anos, viram o seu peso 
relativo descer de mais de 10 p.p. entre 2006 e 2012. Por outro lado, a proporção dos 
desempregados no universo dos pobres subiu 16,8 p.p, dos quais 10,9 p.p. entre 2009 
e 2012. Por último é de salientar que a percentagem de pobres que trabalham é de 
cerca de 30%, valor que não sofreu fortes oscilações ao longo do período em análise.

quadro 7.5. distribuição da população pobre por condição perante o trabalho (em %), 

2006-2009-2012

Fonte: INE, EU-SILC 2007, 2010 e 2013
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É pois importante analisar a evolução da taxa de desemprego por escalão etário 
(Figura 7.13) que evidencia que são os jovens entre os 15 e os 24 anos quem se confronta 
com taxas de desemprego mais elevadas, mais do dobro dos outros escalões de idade.

figura 7.13. taxa de desemprego por escalão etário, 2009-2013

Fonte: OCDE

A análise já efetuada permite uma primeira visão de quais são os grupos mais 
desfavorecidos da sociedade portuguesa e que tipos de famílias e grupos de indiví-
duos foram mais afetados pela atual crise. As tipologias utilizadas são as tradicio-
nalmente publicadas pelos organismos oficiais de estatística e em que se apoiam 
grande parte dos artigos publicados. No entanto, estas categorias “standard” de es-
tratificação podem ocultar a realidade ou mesmo falsear a sua análise. Um exemplo 
é a análise da pobreza da população idosa. Todos os indicadores analisados são una-
nimes em mostrar que o grupo dos indivíduos com 65+ anos passou do grupo etário 
com maior prevalência da pobreza no início do século para aquele que atualmente 
tem o nível mais baixo. Face a esta conclusão, a política social deveria então reo-
rientar as prioridades e alterar o targeting para outros grupos mais vulneráveis. Mas 
a situação real é mais complexa e uma análise mas detalhada da evolução da pobreza 
dos idosos, como em Rodrigues e Andrade (2013b), mostra que os idosos são um 
grupo muito heterogéneo. A redução substantiva da pobreza não foi o suficiente para 
impedir que certas bolsas de idosos permaneçam com elevados níveis de pobreza 
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ou mesmo em situação de pobreza extrema. A Figura 7.14, extraída desse estudo, 
mostra a evolução da incidência da pobreza em seis grupos característicos de idosos.

figura 7.14. taxa de pobreza dos idosos, 2003 e 2010

Fonte: Rodrigues e Andrade (2013b)

Apesar da redução generalizada da pobreza dos idosos entre 2003 e 2010, 
neste ultimo ano um terço dos idosos com mais de 75 anos que vivem sozinhos são 
pobres, comparado com uma taxa média inferior a 20%. Dada a sua maior longe-
vidade média, a situação das idosas neste grupo é ainda mais precária. O que este 
exemplo permite ilustrar é a necessidade de um targeting extremamente rigoroso na 
definição das políticas públicas de forma a possibilitar ganhos efetivos na redução 
da pobreza e uma afetação de recursos mais eficiente. Políticas como, por exemplo, 
o aumento generalizado das pensões mínimas revelam-se, neste contexto, de efi-
cácia reduzida na redução da precariedade dos idosos e implicam uma afetação de 
recursos de eficiência discutível8.

a eficácia das políticas redistributivas

Esta secção analisa a eficácia redistributiva das transferências sociais e dos 
impostos diretos sobre a pobreza e a desigualdade, bem como as alterações nessa 
eficácia resultantes da presente crise económica.

Uma primeira abordagem da eficácia das transferências sociais na redução 
da pobreza utilizada é a proposta pelo Eurostat e que se baseia em três indicadores: 
“taxa de risco de pobreza após transferências sociais”, “taxa de risco de pobreza 
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antes de transferências sociais excluindo pensões” e “taxa de risco de pobreza antes 
de todas as prestações sociais”. 

A primeira taxa é simplesmente a taxa de pobreza, enquanto as outras são 
calculadas alterando as componentes do rendimento disponível, mas mantendo 
o limiar de pobreza da primeira distribuição. Apesar de dificilmente poderem 
ser consideradas taxas de pobreza em sentido estrito, têm a grande vantagem de 
medirem a eficácia das várias prestações sociais sobre a incidência da pobreza. 
O Quadro 7.6 apresenta as três taxas para os anos de 2003, 2009 e 2012 e os seus 
efeitos redutores da pobreza.

quadro 7.6. eficácia das transferências sociais na redução da incidência da pobreza, 

2003, 2009 e 2012 

 

Fonte: INE, EU-SILC 2004, 2010 e 2013

Analisando o ano mais recente, 2012, a incidência da pobreza é de 18,7% mas, 
mantendo inalterada a linha de pobreza e deduzindo as transferências sociais, essa 
incidência passaria para 25,6%. As transferências sociais reduzem assim a incidência 
da pobreza em 6,9 p.p, ou seja, 27%. Este “Efeito Redutor 2” é um indicador da eficácia 
daquelas na redução da intensidade da pobreza. O efeito das pensões é medido pelo 
“Efeito Redutor 1” e em 2012 foi de 45,4%, evidenciando claramente a importância 
desta fonte de rendimento nos recursos das famílias. No Quadro 7.6 ficam evidenciadas 
duas características distintas do papel das transferências sociais na redução da pobreza 
em Portugal: em primeiro lugar a importância crescente das pensões na redução da 
incidência da pobreza, importância essa que se mantem e reforça no quadro da atual crise; 
em segundo lugar, as restantes transferências sociais que viram o seu impacto aumentar 
entre 2003 e 2009, mas que no decorrer da crise regrediram significativamente.
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Estes valores são comparados com resultados semelhantes para os países da 
União Europeia nas Figuras 7.15 e 7.16 utilizando metodologia idêntica (a informa-
ção disponível mais recente para o conjunto dos países é de 2012).

figura 7.15. efeito redutor das transferências sociais exceto pensões sobre a taxa de 

pobreza, 2012

Fonte: Eurostat, EU-SILC, 2013

Nota: Ano de referência dos Rendimentos 2012, exceto Irlanda e Croácia (2011)

figura 7.16. efeito redutor das pensões sobre a taxa de pobreza, 2012

Fonte: Eurostat, EU-SILC, 2013

Nota: Ano de referência dos Rendimentos 2012, exceto Irlanda e Croácia (2011)
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A posição relativa de Portugal no quadro da União Europeia é muito dife-
rente quanto à eficácia das transferências sociais na redução da taxa de pobreza. 
Enquanto as pensões (Figura 7.16) apresentam uma eficácia claramente superior 
à da média, as demais transferências sociais revelam uma performance relativa-
mente modesta na redução dos níveis de pobreza (Figura 7.15). No entanto, estas 
comparações dão apenas uma imagem desenhada a “traço grosso” da eficácia das 
transferências sociais, pois ignoram tanto as características específicas das po-
pulações e modelos de welfare state adotados por cada país9, como os montantes 
despendidos por cada um em transferências sociais e devem, portanto, ser lidas 
com algum cuidado.

O Quadro 7.7 permite uma comparação direta das transferências sociais (ex-
pressas em percentagem do PIB) entre Portugal e a União Europeia.

quadro 7.7. prestações sociais em % do pib, 2006, 2009 e 2011

 

Fonte: Eurostat

Nota: valores para 2006 UE27, para 2009 e 2011 UE28

A situação portuguesa não difere substancialmente dos valores médios da UE 
em relação aos principais agregados das transferências sociais. Uma análise mais 
atenta permite, porém, identificar algumas diferenças com repercussões ao nível 
da eficácia e da eficiência das prestações sociais no combate à pobreza e à exclusão 
social.
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Em primeiro lugar, o peso crescente das pensões de velhice que em 2011 ul-
trapassam já o valor médio da EU. Em segundo lugar, o peso relativamente pequeno 
das componentes mais diretamente vocacionado para a redução direta da pobreza, 
tais como as prestações familiares (família/crianças, habitação) e as destinadas 
à exclusão social. Por último, e como consequência dos dois pontos anteriores, a 
menor importância das medidas baseadas em condição de recursos, e que em 2011 
regrediram face à sua importância relativa em 2009.

A similitude evidenciada no quadro anterior é, contudo, mais aparente 
do que real na medida em que os valores estão expressos em proporção do PIB 
e não traduzem efetivamente a importância relativa destas transferências nos 
orçamentos familiares.

figura 7.17. prestações sociais por indivíduo em ppc, 2011

\

Fonte: Eurostat

A Figura 7.17 compara o valor das transferências sociais por habitante para 
os diferentes países da UE expressos em Paridades de Poder de Compra (PPC) em 
2011. As transferências sociais em Portugal representam 2/3 do valor médio da EU, 
sendo o nosso país aquele que tem o valor mais baixo da UE15 (pré-alargamento aos 
países do leste da Europa).

A eficácia redistributiva das prestações sociais tem sido objeto de ampla dis-
cussão em Portugal, por exemplo em Gouveia (2011), Alves (2012), e Rodrigues e 
Andrade (2014b). 

Um debate sério do seu impacto não pode deixar de ter em conta quer a sua 
fraca dimensão no nosso país relativamente à média na União Europeia, como de-
monstrado acima nos Quadro 7.7 e Figura 7.17, quer a sua natureza predominan-
temente contributiva como se pode constatar a partir da Figura 7.18. Esta Figura 
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analisa a distribuição das transferências sociais ao longo da escala de rendimento, 
através da sua repartição por quintis da distribuição do rendimento disponível por 
adulto equivalente em 2011. 

figura 7.18. distribuição das prestações sociais por quintis do rendimento equivalente, 2011 

Fonte: INE, EU-SILC 2012.

Cerca de 40% das prestações sociais é canalizado para o 5.º quintil, isto é, 
para os 20% da população de maior nível de rendimento. Por outro lado, os 20% 
mais pobres recebem somente cerca de 10,4% do montante total despendido em 
prestações sociais. A explicação deste resultado aparentemente contraditório 
prende-se com o já discutido elevado peso das pensões no total das transferências, 
aliado à sua natureza predominantemente contributiva.

As famílias mais pobres (as pertencentes aos dois primeiros decis da distri-
buição) recebiam em 2011 uma transferência média correspondente a cerca de 50% 
da transferência média nacional. No extremo oposto da distribuição do rendimen-
to, as famílias mais ricas (dois decis mais altos) recebiam uma transferência média 
correspondente a cerca de 194% da média nacional. Portugal surge assim como um 
dos países onde a distribuição das transferências sociais é menos pro-poor. 

É obvio que o elevado peso das pensões no conjunto das transferências do 
Estado (cerca de 88% em 2011) e a sua natureza fortemente contributiva explicam 
em grande parte este valor elevado das transferências médias para os 20% mais 
ricos, mas o que é também posto em evidência é o fraco peso das restantes transfe-
rências que são aquelas que têm maior incidência nos quintis mais baixos.

Utilizando os dados do EU-SILC 2012, o Quadro 7.8 apresenta a distribuição 
do valor bruto das diferentes transferências sociais para os cinco quintis da distri-
buição do rendimento por adulto equivalente.
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quadro 7.8. distribuição das prestações sociais por quintis do rendimento equivalente, 

2011 (%)

Fonte: INE, EU-SILC 2012

A natureza predominantemente contributiva das pensões é claramente visível 
no primeiro painel do quadro anterior: o 5.º quintil recebe cerca de 40% do total das 
prestações sociais (47.5% considerando exclusivamente as pensões de velhice) versus 
10.4% e 7.7%, respetivamente, recebidos pelo 1.º quintil10. Torna-se assim evidente 
que as pensões dificilmente podem desempenhar de forma eficiente um papel redis-
tributivo significativo, tanto mais quando não foi esse o fim para que foram criadas.

O subsídio de desemprego distribui-se de forma relativamente uniforme, mas 
com particular incidência nos três quintis centrais da distribuição do rendimento.

 As restantes prestações sociais têm uma natureza mais fortemente redistri-
butiva dado que incluem uma forte componente de prestações baseadas em con-
dição de recursos. Isso é particularmente notório no caso dos apoios às “famílias/
crianças” e “exclusão social”. Esta última categoria, onde o CSI e o RSI ocupam um 
lugar predominante, é fortemente progressiva com o primeiro quintil a auferir dois 
terços do total da prestação.

A Figura 7.19 ilustra precisamente esta diferenciação na natureza progressi-
va/regressiva dos três tipos de prestações sociais considerados no Quadro 7.8.

.
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figura 7.19. distribuição das prestações sociais por quintis do rendimento equivalente, 2011 

Fonte: INE, EU-SILC 2012

Os resultados anteriores não podem deixar de questionar a natureza do nosso 
Estado Social e colocar uma questão que certamente ganhará relevância acrescida 
no futuro: a da desigualdade intergeracional que lhe está subjacente e de qual o 
papel que o Estado pode desempenhar nesse contexto.

Uma outra forma de analisar a eficácia das prestações sociais é a de observar 
o seu impacto na redução das desigualdades. Alves (2012) analisa o efeito redis-
tributivo das prestações sociais excluindo pensões nos diferentes países da União 
Europeia em 2010 utilizando dois indicadores. O indicador de progressividade de 
Kakwani (1977) é uma medida da eficiência das prestações sociais na redução da 
desigualdade: quanto maior o seu valor em termos absolutos, maior é o nível de efi-
ciência verificado. O segundo indicador, efeito redistributivo total, dá a redução no 
índice de Gini resultante da introdução das prestações sociais excluindo pensões. 
O Quadro 7.9 apresenta os seus principais resultados.
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quadro 7.9. efeito redistributivo das prestações sociais excluindo pensões, ue, 2010 

Fonte: Alves (2012)

A principal conclusão do quadro anterior é a de que, apesar do baixo nível 
relativo de prestações sociais no nosso país, o seu nível de progressividade é o se-
gundo mais elevado e o seu efeito redistributivo é claramente significativo.

Alves (2012) analisa de forma similar o impacto redistributivos dos impostos 
e das contribuições para a segurança social da responsabilidade dos trabalhadores. 
O Quadro 7.10 apresenta os mesmos indicadores para os impostos diretos.
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quadro 7.10. efeito redistributivo dos impostos diretos, ue, 2010 

Fonte: Alves (2012)

Também aqui Portugal apresenta indicadores de eficácia e de progressividade/
eficiência claramente superiores ao da generalidade dos países da União Europeia.

A análise do impacto conjunto das transferências sociais e dos impostos 
sobre o nível de desigualdade constitui uma outra forma de observar a eficácia e a 
eficiência redistributiva das políticas públicas. O Quadro 7.11, extraído de Rodri-
gues e Andrade (2014b), mostra o impacto das pensões, restantes transferências 
sociais e impostos diretos sobre o nível de desigualdade medido pelo índice de Gini 
ao longo do período 2006-2010.
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quadro 7.11. eficácia e eficiência das transferências sociais e impostos diretos, 2006-2010 

Fonte: Rodrigues e Andrade (2014b)

Nota: Níveis de desigualdade medidos pelo índice de concentração de Gini assumindo em todas as distribuições a 

ordenação dos indivíduos de acordo com o rendimento disponível por adulto equivalente. Vide Rodrigues e Andrade 

(2014b) para uma discussão pormenorizada da metodologia.

O primeiro painel do quadro anterior expõe a alteração sucessiva na desi-
gualdade ocorrida ao longo do processo de passagem da distribuição do rendimen-
to gerado no mercado para o rendimento disponível e que assim permite avaliar 
a eficácia redistributiva das prestações sociais e dos impostos permitindo, assim, 
avaliar a eficácia redistributiva das prestações sociais e dos impostos.

A eficácia das pensões e das restantes transferências sociais é comparável, 
tendo aumentado até 2009 e decrescido em 2010. Como seria de esperar, os im-
postos são claramente o instrumento redistributivo mais eficaz na redução das de-
sigualdades, mantendo-se o seu nível de eficácia praticamente inalterado ao longo 
do período em análise.

Em termos de eficiência, as transferências sociais excluindo pensões são 
notoriamente o instrumento com maior eficiência. Todos os níveis de eficiência 
sobem entre 2006 e 2009, mas essa tendência inverte-se em 2010, isto é no ano em 
que se iniciaram as políticas de austeridade.
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A Figura 7.20 sintetiza os efeitos das várias políticas redistributivas na di-
minuição da desigualdade medida pelo índice de Gini. Tomando como exemplo o 
ano de 2009, o conjunto dos três instrumentos permitiram uma redução do índice 
de Gini em 9,8 p.p. Nessa redução, 3,9 foram por via dos impostos, 3,0 através das 
várias prestações sociais que não pensões e os restantes 2.9 devido ao efeito das 
pensões. Saliente-se, uma vez mais, a redução ainda que ligeira da eficácia redis-
tributiva das prestações sociais em 2010.

 
figura 7.20. impacto das pensões, outras prestações sociais e impostos diretos na redução 

da desigualdade, 2006-2010

Fonte: Rodrigues e Andrade (2014b)

É de realçar a diminuição da eficácia das prestações sociais excluindo pen-
sões no decorrer da presente crise evidente no Quadro 7.11 acima. Tal facto resulta 
da significativa contenção das transferências sociais e, em particular, das voca-
cionadas para o combate à pobreza e à exclusão social, que tem sido um dos eixos 
fundamentais da política económica seguida no nosso país desde 2010. 

O Quadro 7.12 permite analisar a evolução das principais prestações sociais 
ao longo dos últimos anos11.
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quadro 7.12. evolução das prestações sociais, 2006-2010 

Fonte: IGFSS (2014)

Nota: Valores a preços correntes, em milhões de euros

No período 2010-2013 o conjunto das prestações sociais teve um crescimen-
to nominal de cerca de 5%. No entanto, este valor agregado esconde uma evolu-
ção muito diferenciada das suas várias componentes: as pensões registaram um 
acréscimo de 9% e o subsídio de desemprego, como consequência do aumento de 
desemprego já observado, registou um aumento superior a 22%. Este crescimento 
é particularmente significativo por ocorrer num período em que se verificaram 
cortes substanciais nos valores das pensões e também a alteração das regras de cál-
culo dos montantes e prazo de concessão dos subsídios de desemprego e social de 
desemprego, alterações essas que penalizaram os respetivos beneficiários.

Situação oposta acorreu com as prestações mais vocacionadas para o apoio 
direto às famílias e ao combate à pobreza e à exclusão social no mesmo período.  
A prestação do RSI registou em termos nominais uma diminuição próxima de 40% 
e o abono de família de 32%. O CSI subiu ligeiramente em 2010, mas diminuiu 
cerca de 2,3% nos três anos subsequentes.

A Figura 7.21 ilustra a evolução real dos montantes de algumas componentes 
das prestações sociais e ilustra a dicotomia já referida no seu comportamento 
evolutivo12. 
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figura 7.21. evolução real das prestações sociais

Fonte: IGFSS (2014)

Nota: valores a preços de 2006, em milhões de euros

O enfraquecimento da eficácia redistributiva de algumas prestações sociais 
durante o período de ajustamento e o recuo na sua capacidade de atenuar situações 
de pobreza pode ser ilustrado com o exemplo do RSI.

Apesar de vários estudos (como Rodrigues, 2004, 2009, por exemplo) 
terem demonstrado a eficácia do RSI na redução da intensidade da pobreza e 
marginalmente na diminuição da desigualdade familiar, esta medida tem sido 
criticada com base fundamentalmente em dois argumentos: a possibilidade de 
ela gerar subsidiodependência e a existência de fraudes na sua concessão.
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Um dos elementos que mais contribuiu para a crítica ao programa foi a limita-
da concretização dos programas de inclusão que deveriam constituir um dos pilares 
base da medida. Apesar destas limitações, o programa revelou ao longo dos anos da 
sua vigência ser uma medida de último recurso fundamental no atenuar de situações 
de pobreza extrema, como demonstrado nos estudos já referidos. A introdução de 
novas regras de elegibilidade e a redução dos montantes atribuídos em 2010 e 2012 
reduziram fortemente a sua eficácia e o número de seus beneficiários, mas sem que 
isso se traduzisse em acréscimos de eficiência significativos. O principal resultado 
dessas alterações foi, de facto, a drástica redução do número de beneficiários, que 
passou de cerca de 400 mil em janeiro de 2010 para menos de 220 mil em julho 
de 2014. No entanto, esta diminuição do número de beneficiários nas estatísticas 
oficiais subavalia o seu número potencial, na medida em que o agravamento da situ-
ação social e o acréscimo do número de indivíduos em condição de pobreza e exclu-
são social como consequência da crise atual teria certamente levado ao aumento da 
procura de apoio do RSI caso as suas regras não tivessem sido alteradas.

Rodrigues (2012, 2013) analisa os impactos redistributivos das alterações 
efetuadas ao RSI e que se podem resumir no Quadro 7.13 para o caso de referência 
de um casal com dois filhos dependentes.

quadro 7.13. alteração das regras de elegibilidade do rsi

Fonte: Rodrigues (2013)

Nota: Exemplo para casal com dois filhos dependentes

A alteração das regras de elegibilidade traduz-se numa redução do limiar de 
elegibilidade em cerca de 30%. Inicialmente o valor do RSI correspondia a 64% do 
limiar de pobreza, mas após a implementação das alterações tornou-se inferior a 
50% desse valor. A consequência direta é a exclusão de um número muito signifi-
cativo de anteriores beneficiários e a redução dos montantes recebidos por aqueles 
que permanecem na medida.

Utilizando um modelo de microssimulação dos benefícios sociais e os mi-
crodados do EU-SILC para Portugal é possível estimar o impacto da alteração das 
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regras de funcionamento do RSI nos principais indicadores de pobreza e de desi-
gualdade, o que é sintetizado no Quadro 7.14.

quadro 7.14. alteração da eficácia redistributiva do rsi 

Fonte: Rodrigues (2013)

Nota: Simulação para 2008, utilizando diferentes regras de funcionamento do Programa

As alterações introduzidas reduziram o papel equalizador do RSI, nomea-
damente na parte inferior da distribuição, como se vê pelo aumentar da distância 
entre os rendimentos dos decis mais elevados e mais baixos medida pelos rácios 
S80/S20 e S90/S10, e reduziram significativamente o seu contributo para a redução 
da intensidade da pobreza em Portugal.

O estudo referido possibilita ainda averiguar quais os tipos de beneficiários 
mais severamente atingidos pela alteração das regras do RSI, como sumariado no 
Quadro 7.15 por tipo de família. As famílias alargadas com crianças são claramente 
das mais afetadas pelas alterações introduzidas no RSI. No extremo oposto, os be-
neficiários que residem em famílias unipessoais não são praticamente atingidos 
pelas transformações ocorridas na medida. 
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quadro 7.15. taxa de participação no rsi por tipo de família (em %)

Fonte: Rodrigues (2013)

Rodrigues (2013) confronta os ganhos de eficiência induzidos pelas altera-
ções no RSI com a sua perda de eficácia no combate às situações de pobreza extre-
ma. A eficiência na redução da pobreza, calculada pela proporção das transferên-
cias do programa que efetivamente contribuem para reduzir o défice de recursos da 
população pobre, passa de 96,5% para praticamente 100%. No entanto, a eficácia 
do RSI, calculada pela redução desse mesmo défice de recursos13, diminui de 27,3% 
para 9%. É claramente questionável que os ligeiros ganhos de eficiência obtidos 
com as alterações legais no RSI possam justificar a perda de eficiência que induzem 
na redução da intensidade da pobreza.

Como o Quadro 7.11 acima mostra, os impostos diretos são o instrumento 
redistributivo mais eficaz na redução das desigualdades. As alterações introduzidas 
no sistema fiscal como resposta à crise traduziram-se num significativo aumento 
da carga fiscal em Portugal que é visível na Figura 7.22: entre 2009 e 2013, a carga 
fiscal aumentou de 31,0% do PIB para 34,9% enquanto a receita dos impostos di-
retos subia cerca de 29%.
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figura 7.22. evolução da receita fiscal (em milhões de euros) e da carga fiscal (em % do pib)

Fonte: INE, Estatísticas das Receitas Fiscais 1995-2013

Este aumento da carga fiscal resultou de um conjunto de medidas que afe-
taram em momentos diferentes os impostos diretos, indiretos e as contribuições 
para a segurança social (CSS). Do lado dos impostos indiretos, a taxa máxima do 
IVA passou de 20% em 2009 para 23% em 2011 e em 2012 procedeu-se à alteração 
da classificação de bens antes sujeitos às taxas reduzida e intermédia. Por exemplo, 
vários bens alimentares transformados e os eventos culturais que eram antes ta-
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xados à taxa mínima passaram para a taxa normal do IVA, enquanto os serviços de 
restauração e similares passaram da taxa intermédia para a taxa normal. 

Nos impostos diretos, as taxas do IRS subiram em 2010, 2011 e 2013.Em 2013 
o IRS sofreu profundas alterações: número de escalões reduzido de 8 para 5, novo 
e significativo aumento das taxas marginais do IRS e redução muito significativa 
das deduções, nomeadamente as referentes à saúde e à educação. Em 2013, à seme-
lhança do que já acontecera em 2011, verificou-se ainda a aplicação de uma Sobre-
taxa Extraordinária de 3,5% sobre os rendimentos superiores ao salário mínimo 
nacional. Em 2011 e 2012 foi igualmente aplicada uma Contribuição Extraordinária 
de Solidariedade sobre as pensões mais elevadas.

Os efeitos redistributivos destas medidas não são ainda possíveis de avaliar com 
pormenor, em particular os resultantes das transformações ocorridas nos escalões 
do IRS em 2013, dado o natural desfasamento temporal na disponibilização de dados 
estatísticos, mas é expectável que elas reforcem o caracter progressivo dos impostos 
diretos exercendo um efeito equalizador acrescido na distribuição dos rendimentos.

Utilizando os dados disponíveis do EU-SILC 2012 é, porém, possível analisar 
as principais características redistributivas dos impostos diretos. De forma análoga 
ao efetuado para as prestações sociais, é possível observar a distribuição do IRS ao 
longo dos diferentes quintis da distribuição do rendimento por adulto equivalente, 
como se pode ver na Figura 7.23.

figura 7.23. distribuição do irs por quintis do rendimento equivalente, 2011

Fonte: INE, EU-SILC 2012
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Cerca de 60% do montante do IRS incide sobre o 5.º quintil da distribuição 
de rendimentos versus menos de 10% nos dois primeiros quintis. Sendo o IRS o 
imposto direto mais importante, é possível concluir da Figura anterior que os im-
postos diretos têm um caracter vincadamente redistributivo. Contudo, note-se de 
novo que estes valores ainda não refletem as profundas alterações introduzidas no 
IRS em 2013, quer com a diminuição do número de escalões, quer com o aumento 
das taxas marginais de imposto.

7.4. elementos para uma reforma das políticas redistributivas

Nas secções anteriores foram discutidas a eficácia e a eficiência das políticas 
redistributivas na diminuição da pobreza e na redução das desigualdades em 
Portugal. 

Os resultados apresentados demonstram que a eficácia redistributiva das 
prestações sociais é limitada, condicionada como é pelo forte peso das pensões 
contributivas no conjunto das prestações sociais e o diminuto peso de medidas 
diretamente dirigidas ao combate às situações de maior precariedade social e às 
famílias mais desprotegidas.

As políticas públicas implementadas como resposta à crise agravaram essa 
situação ao reduzirem de forma drástica os apoios sociais pré-existentes precisa-
mente no momento em que estes se tornavam mais necessários. O agravamento 
da incidência e da intensidade da pobreza e o aumento da distância que separa os 
mais ricos dos mais pobres são reveladores dos efeitos da atual crise e das políticas 
entretanto seguidas.

Uma distribuição mais equitativa dos impactos da crise e do processo de 
ajustamento implica o desenvolvimento de políticas que promovam o emprego e o 
crescimento económico, conjuntamente com um sistema de proteção social mais 
eficiente no apoio aos indivíduos e famílias que dele efetivamente carecem. A re-
configuração do sistema de segurança social, em particular do sistema de bene-
fícios assente em condição de recursos, constitui um elemento chave para evitar 
desperdícios e fraude, mas garantindo simultaneamente uma verdadeira eficácia 
na contenção das situações de pobreza extrema.

O atual sistema de proteção às famílias e aos indivíduos em situação de 
maior precariedade social está repartido por um largo conjunto de programas, 
sendo alguns baseados em condição de recursos e outros não, que constituem no 
seu todo um mosaico fragmentado com áreas de sobreposição que tornam difícil 
a sua monitorização, facilitam a existência de fraude e dificultam ganhos de efi-
cácia e de eficiência. 
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Por exemplo, na proteção aos idosos subsistem em paralelo o CSI e a pensão 
social. Os objetivos últimos de ambas as medidas são idênticos, mas os programas 
são diferentes, bem como as condições de recursos que lhes estão subjacentes.

No caso do RSI, os utilizadores do programa podem simultaneamente re-
ceber até 15 outros benefícios que correspondem a respostas parcelares a outras 
carências da família.

Uma redefinição, harmonização e eventual integração de muitas das prestações 
sociais existentes permitiria não somente ganhos em termos de eficácia e de efici-
ência como também a poupança de recursos que poderiam ser aplicados no aumento 
de alguns benefícios sociais diretamente dirigidos à população mais desprotegida.

A identificação clara dos destinatários de cada medida é fundamental de 
forma a garantir-se uma eficácia efetiva na sua aplicação. O exemplo das políticas 
de apoio aos idosos em situação de pobreza apresentado aqui é, neste contexto, 
particularmente ilustrativo. As transferências sociais (contributivas e não contri-
butivas) desempenharam um papel muito significativo na redução da pobreza dos 
idosos em Portugal ao longo da última década. No entanto, essa redução foi acom-
panhada de uma crescente heterogeneidade dentro do grupo e pela prevalência de 
bolsas de pobreza extrema, principalmente entre os idosos mais velhos e que vivem 
isolados. Medidas que visem, por exemplo, o acréscimo generalizado das pensões 
mínimas terão uma fraca eficácia na continuação da redução da pobreza deste grupo 
devido a essa heterogeneidade dos rendimentos dos idosos. O acentuar das políti-
cas baseadas em condição de recursos e a identificação clara dos destinatários das 
políticas sociais devem ser claramente uma prioridade para uma política de com-
bate à pobreza e à exclusão social num contexto de fortes restrições orçamentais. 

A definição e implementação de medidas particularmente dirigidas às crian-
ças e aos jovens em situação de risco de pobreza, e às suas famílias, deverão cons-
tituir um pilar estruturante de novas políticas de combate à pobreza e à exclusão 
social. Apesar de ser um grupo social profundamente afetado pela atual crise e pelas 
políticas de austeridade, este é um dos sectores da população onde as políticas exis-
tentes têm tido resultados mais insatisfatórios. 

A simplificação das medidas e uma melhor definição do seu targeting deve 
ser complementada com um aumento da transparência e da informação quanto aos 
seus objetivos, instrumentos e resultados. Somente assim será possível a consen-
sualização das medidas a implementar e o combate ao non-take-up. Embora exis-
tam poucos estudos sobre o fenómeno do non-take-up em Portugal, é plausível a 
hipótese de que este seja elevado e tenha aumentado no decorrer da presente crise.

Apesar de não ter merecido atenção particular neste estudo, o reforço das 
políticas de ativação é essencial para reduzir o desemprego, em particular o desem-
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prego entre os jovens. A melhoria da qualificação da população é fundamental para 
o aumento da produtividade económica, mas igualmente como instrumento de re-
dução da pobreza e da desigualdade e deverá incluir tanto o combate ao abandono 
escolar (em particular o motivado por carências económicas) como o intensificar 
dos programas de educação para adultos14.

O reforço da capacidade redistributiva do sistema fiscal, quer entre níveis de 
rendimento quer entre os diversos tipos de rendimentos, é fulcral para uma corre-
ção mais eficaz das desigualdades na repartição do rendimento de mercado e para 
um sistema fiscal mais justo. 

Um dos aspetos mais importantes da reforma do IRS efetuada em 2013 é a 
tentativa de simplificar o modelo vigente, reduzindo visivelmente as deduções de 
caracter fortemente regressivo. Esta é claramente uma orientação que deve ser re-
forçada de forma a simplificar todo o sistema fiscal, aumentar a sua transparência e 
acentuar a sua progressividade. 

Outra medida positiva vinda de governos anteriores e que o atual governo 
reforçou foi o de estabelecer medidas e incentivos para a redução da evasão fiscal. 
Esta é uma orientação essencial para possibilitar uma maior abrangência do sis-
tema fiscal e a futura redução das taxas marginais de IRS sem com isso reduzir de 
forma significativa a sua eficácia redistributiva.

notas

1 O autor agradece ao Instituto Nacional de Estatística pela disponibilização das bases de dados do Inquérito às 

Condições de Vida das Famílias (Processo 535 – Protocolo INE/MCTES).
2 Acerca da relação entre desigualdade e indicadores socioeconómicos veja-se, por exemplo, Wilkinson e Pi-

ckett (2009) ou Rodrigues e Andrade (2014).  
3 Para uma descrição detalhada das alterações na repartição do rendimento, na desigualdade e na pobreza 

em Portugal desde os anos noventa do século passado até 2009, veja-se p. ex. Rodrigues et al. (2012) ou 

Rodrigues e Andrade (2014a).
4 Um valor de intensidade da pobreza de 0,27 significa que o défice de recursos da população pobre é de 27%, 

isto é seria necessário acrescer em 27% os seus recursos para que deixassem de ser pobres. Existem várias 

formas de calcular a intensidade da pobreza: o indicador na Figura 7.1 é o que o Eurostat define como Relative 

at risk of poverty gap.
5 Note-se que estes dados ainda não refletem as alterações introduzidas no IRS em 2013.
6 Como o próprio relatório do Banco de Portugal refere, em 2011 e 2012 o principal determinante da queda 

do rendimento disponível foi a contração salarial, enquanto em 2013 esse papel foi desempenhado pelo 

aumento significativo do IRS.
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7 Note-se que os dados do Quadro 7.2 apresentam os indicadores de pobreza “oficiais”, construídos com base 

na diminuição da linha de pobreza registaa em 2012. Se alternativamente utilizássemos a linha de pobreza an-

corada em 2009 a incidência da pobreza aumentava para todos os grupos considerados. 
8 Os resultados de Rodrigues e Andrade (2013b) são consistentes com os de Gouveia e Rodrigues (2005) que 

mostravam que somente um terço dos beneficiários da pensão mínima se encontravam de facto em situação de 

pobreza.
9 Para uma discussão dos três grandes modelos de welfare state (Nórdico, Anglo-saxónico e Continental) vd. 

p. ex. Esping-Andersen e Myles (2009). Förster e Whiteford (2009) defendem que o estudo do impacto re-

distributivo de qualquer welfare state tem de incluir o modo como este é financiado e a relação que exista entre 

rendimento, contribuições e direitos dos beneficiados.
10 Idealmente deveria fazer-se a distinção entre transferências de tipo contributivo e aquelas baseadas em 

condições de recursos. No entanto, as limitações de desagregação dos dados disponíveis não possibilitam essa 

separação, levando a que os resultados aqui apresentados sejam tão só uma primeira aproximação à distribui-

ção das transferências sociais de acordo com a sua natureza redistributiva.
11 Os dados do Quadro 7.12 restringem-se aos subsistemas da segurança social excluindo as prestações da CGA 

e da ADSE. 
12 Note-se, como já referido na nota 9, que a distinção entre as várias prestações é somente a aproximação que a in-

formação estatística disponível permite à completa separação entre prestações contributivas e não contributivas.
13 Este indicador é usualmente designado na literatura anglo-saxónica por Poverty Gap Efficiency.

14 Para uma análise detalhada do papel das políticas educativas na redução das desigualdades e da pobreza 

veja-se, por exemplo, Rodrigues e Andrade (2014a) e Rodrigues et al. (2012).
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Comentário de Amílcar Moreira

Este artigo — quer pelo seu conteúdo, quer pelo momento em que surge  —  
— deverá tornar-se num dos textos de referência no estudo da pobreza e desigual-
dade de rendimentos em Portugal – e com toda a justiça, diga-se. O artigo traça 
um retrato tão claro, quanto penoso, do impacto do Programa de Ajustamento 
sobre a pobreza e a desigualdade em Portugal. O autor mostra como o Programa 
inverteu uma trajetória, que vinha desde 2004, de diminuição da incidência po-
breza e da desigualdade em Portugal. Mostra também um aumento significativo 
da intensidade da pobreza no mesmo período (ver Figura 7.4). Finalmente, o 
autor demonstra que as famílias com crianças foram o grupo onde mais cresceu a 
incidência da pobreza durante este período (ver Figura 7.12 e Quadro 7.2).

Mas mais do que uma análise descritiva da evolução dos padrões de pobreza 
e desigualdade, o artigo evidencia como os factos relatados atrás refletem um con-
junto de medidas tomadas no âmbito do programa de ajustamento. Em particular,  
o autor mostra que tanto o aumento, como mudança na composição da pobreza 
refletem os cortes introduzidos nas prestações direcionadas aos grupos de rendi-
mentos mais baixos (RSI, CSI) e às famílias com filhos (Abono de Família). 

Perante este quadro, o autor propõe, de uma forma sumária, a necessidade de 
definição de um novo quadro de políticas de (re)distribuição do rendimento para 
o período do “pós-troika”. Para além da aposta num conjunto de políticas dirigidas 
às famílias com crianças, este novo quadro passaria: 

• Pela harmonização e integração do conjunto de prestações sociais existen-
tes; 
• Pela melhoria da eficácia distributiva das transferências sociais (melhor 
definição das populações-alvo, maior aposta na utilização da condição de 
recursos);
• Pelo reforço das políticas ativas de emprego e de aprendizagem ao longo da 
vida;
• Pelo reforço da capacidade distributiva do sistema fiscal (distribuição mais 
equitativa do esforço fiscal entre diferentes níveis e tipos de rendimento, 
eliminação das deduções à colecta, e reforço do combate à evasão fiscal); 
Se o conjunto de medidas e orientações propostas pelo autor não me ofe-

recem qualquer objeção, seria importante que a definição de um novo quadro de 
políticas (re)distributivas obedecesse a uma definição clara de prioridades es-
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tratégicas. Como bem demonstra o autor, a pobreza em Portugal está claramente 
associada ao desemprego, sendo que quase 30% dos pobres estão desempregados, 
e que 40% dos desempregados se encontram situação de pobreza (ver Quadros 7.4 
e 7.5). Assim, para além de promover o combate à pobreza infantil, é importante 
que este novo quadro assuma o emprego enquanto a principal alavanca do combate 
à pobreza em Portugal. 

Assim, para além de um conjunto de políticas macroeconómicas que criem 
um clima económico propicio à criação de emprego (redução dos mecanismos de 
segmentação no mercado de trabalho, criação de sistemas de incentivo ao inves-
timento que valorizem a componente de criação de emprego, etc.), é importante 
reestruturar o conjunto de políticas de apoio aos desempregados, nomeadamente:

• Reduzir o desincentivo à procura de emprego nas prestações sociais, o que 
passaria pela redução do período de duração do subsídio de desemprego, e 
pela introdução de cortes progressivos no valor da prestação em função da 
duração do episódio de desemprego;
• Facilitar o acesso a uma proteção de rendimento em caso de desemprego, 
seja pela redução no número de contribuições necessárias à titularidade do 
subsídio de desemprego, seja pelo aumento da condição de recursos que 
determina a titularidade do subsídio social de desemprego. Tal poderia ser 
financiado, pelo menos em parte, pelos ganhos gerados na eliminação de 
desincentivos à procura de trabalho;
• Simplificação e reforço do quadro de políticas ativas de emprego, em função 
de três princípios transversais:
Escada de Inserção – O que implica a reorganização do quadro de políticas 

ativas em torno de uma “escada de inserção” que permita ao beneficiário identifi-
car os passos que deverá tomar para voltar ao mercado de trabalho, e o conjunto de 
apoios que lhe serão disponibilizados ao longo desse processo. 

Incentivo à participação – O que implica que a remuneração da participa-
ção neste tipo de programas seja sempre superior ao montante da prestação social 
(subsídio de desemprego ou subsídio social de desemprego).

Manter o contacto com o mercado de trabalho — O que implica que a parti-
cipação em programas de formação terá sempre de ser articulada com trabalho a 
tempo parcial ou procura ativa de trabalho. 

• Introdução de uma garantia de emprego público para grupos em posição 
de maior desvantagem no mercado de trabalho e com priores perspetivas de 
regresso ao trabalho (desempregados de longa-duração com idade superior a 
45 anos, pessoas com deficiência, etc.).   
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De notar que, no entanto, a relação entre emprego e pobreza não se limita 
apenas à questão do desemprego. Como bem aponta o autor, 10% dos trabalhadores 
têm rendimentos abaixo do limiar de pobreza (ver Quadro 7.4). Importa por isso 
que, além de fomentar o acesso ao emprego, o novo quadro de combate à pobreza 
contemple um conjunto de políticas que assegurem que o trabalho garanta um nível 
de rendimentos que proteja os trabalhadores contra o risco de pobreza. Entre os 
vários tipos de intervenção a considerar (mecanismos de negociação coletiva, me-
canismos de definição do valor do salário mínimo, etc.) deveria ser dada priorida-
de à introdução de um crédito fiscal que permita suplementar os rendimentos dos 
trabalhadores com salários mais baixos – com a vantagem acrescida que este tipo 
de programas cria um forte incentivo à participação no mercado de trabalho por 
parte de desempregados e inativos (ver Blundell, 2006; Meyer, 2010). Tal instru-
mento poderia ser financiado pela eliminação de isenções e deduções fiscais que 
se demonstre não gerarem valor acrescentado para a economia, e/ou produzam um 
efeito regressivo na distribuição de rendimentos.
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